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mente realizado; reenquadramento de custos e despesas fixas em 15% do faturamento,
para adequação ao ponto de equilíbrio, com a consequente revisão e/ou redução de todas
as despesas administrativas por departamento, inclusive do quadro funcional; reescalona-
mento da dívida financeira existente, com o alongamento dos prazos; renegociação de
despesas financeiras, com renegociação de taxas, tarifas de renovação de contratos. Neste
plano operacional, estamos considerando um incremento no faturamento na ordem de
10%,considerando que o segmento de infraestrutura recebe maior parcela de investimentos
tanto do Governo Federal como Estadual. Determinadas ações do plano operacional estão
impactadas por ações de terceiros, as quais a Companhia não possui total domínio. No dia
3 de Julho de 2015, a Companhia comunicou fato relevante de pedido de recuperação judi-
cial, juntamente com as demais empresas do Grupo, nos termos do art.51 e seguintes da
Lei 11.101/05, o qual foi homologado em 09 de Julho de 2015, pela Comarca de Porto
Alegre/RS - Vara de Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências, sob nº
001/1.15-0114361-2 (CNJ:0163234-77.2015.8.21.0001). Em 27 de julho de 2015, a Assem-
bleia Geral Extraordinária, aprovou e ratificou o Pedido de Recuperação Judicial. Em 24 de
agosto de 2015, foi publicado o Edital contendo a lista de credores para que os interessados
apresentassem ao Administrador as habilitações ou contestações dos seus créditos e no
dia 21 de setembro de 2015, a Companhia apresentou o Plano de Recuperação Judicial.
Em 03 de agosto de 2016, foi publicado o Edital de Convocação da Assembleia Geral de
Credores, e em 19 de agosto de 2016, foi realizada a primeira Assembleia de Credores,
tendo como ordem do dia a deliberação do Plano de Recuperação. Após examinada a lista
de presença, foi constatado que não havia quórum para instalação da assembleia geral de
credores em primeira convocação, ficando a segunda Assembleia Geral convocada para o
dia 30 de agosto de 2016. Em 30 de Agosto de 2016, foi aberta a segunda Assembleia
Geral de Credores, tendo como ordem do dia a aprovação do Plano de Recuperação apre-
sentado, que devido a alterações, foi sugerido e aprovado a suspensão da Assembleia
Geral de Credores por 60 (sessenta) dias, ficando marcada para o dia 07 de novembro de
2016. Em 07 de Novembro de 2016, foi aberta a nova Assembleia de Credores, onde foram
apresentadas as alterações do Plano de Recuperação Judicial. Após a votação, foi aprova-
do nas Classes I, III e IV, reprovado na Classe II. Em 14 de Novembro de 2016, o Plano de
Recuperação foi homologado pela Juiza de Direito da Vara de Direito Empresarial, Recupe-
ração de Empresas e Falência da Comarca de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.
Em 26 de Outubro de 2017, houve julgamento no Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul mantendo integralmente a decisão que concede a recuperação judicial da
Companhia, permanecendo a homologação do plano de recuperação judicial original e seu
modificativo, consoante processo ajuizado originalmente perante a Vara de Direito Empre-
sarial Recuperação de Empresas e Falências da Comarca de Porto Alegre/RS e autuando
sob nº 001/1.15.01143612-2. A Companhia manterá, durante todo o andamento do proces-
so, sua estrutura de relacionamento com o mercado, de forma que todas as informações e
fatos pertinentes à Companhia e ao processo judicial serão divulgados, oportunamente, em
atenção à respectiva legislação. Com a homologação do Plano de Recuperação Judicial, a
Companhia e suas controladas, apresentam as propostas de pagamento como segue:
Classe I - Créditos Trabalhistas: Os valores até R$ 13.000,00 por trabalhador arrolados,
serão pagos em dinheiro e sem deságio, com prazo de trinta dias do trânsito em julgado da
decisão de homologação do Plano. Os valores acima de R$ 13.000,00 por trabalhador ar-
rolados, serão pagos sem deságio, sendo que, até R$ 13.000,00 em dinheiro e o saldo
mediante dação em pagamento de “direitos creditórios judiciais”. Os créditos convertidos
judicialmente, serão pagos nas mesmas condições acima expostas (suspenso até a liquida-
ção), sem deságio, com rateio de valores da venda de dois imóveis (81.781 e 81.782). O
apoiador, com contrato de trabalho vigente, será nas mesmas condições acima expostas,
sem deságio com a condição especial de eventuais pagamentos trimestrais em dinheiro,
dentro do prazo de doze meses, como recompra de “direitos creditórios judiciais” cedidos
aos credores (com recursos oriundos de percentual da receita operacional líquida da con-
trolada Sultepa Construções e Comércio Ltda.). Classe II - Créditos com Garantia Real: Os
créditos com garantia real, serão pagos em dinheiro, sem deságio, em parcelas sucessivas,
com rateio entre a classe conforme seus créditos, com entrada de R$ 817.309,85. Após
doze meses de carência: 12 parcelas de R$ 136.218,31 cada; 24 parcelas de R$ 204.327,46
cada; 12 parcelas de R$ 272.436,62 cada; 06 parcelas de R$ 340.545,77 cada Classe III -
Quirografário: Deságio de 45% sobre o crédito arrolado com dação de “direitos creditórios
judiciais”. Classe IV - ME e EPP Deságio de 35% sobre o crédito arrolado com dação de
“direitos creditórios judiciais”. O Plano de Recuperação Judicial prevê outras opções de
pagamento para os Credores Classe III e Classe IV. Apoiador Regular: Para o Apoiador
Regular que mantiver fornecimento, concedendo prazo de pagamento e preços competiti-
vos conforme o mercado, da Classe III, concessão de trinta dias para pagamento, com de-
ságio de 35% sobre o crédito arrolado e o pagamento será dação de “direitos creditórios
judiciais”. Para Classe IV, concessão de trinta dias para pagamento, com deságio de 30%
sobre o crédito arrolado e o pagamento será dação de “direitos creditórios judiciais”. Classe
III e IV, concessão de 60 dias para pagamento, com deságio de 25% sobre o crédito arrola-
do e pagamento será dação de “direitos creditórios judiciais”. Apoiador Financeiro: Para o
Apoiador Financeiro, com oferta de serviços e operações financeiras dentro das condições
usuais de mercado, será concedido um deságio de 35% sobre o crédito arrolado e o paga-
mento será dação de “direitos creditórios judiciais”. Apoiador Essencial/Relevante: Para o
Apoiador Essencial/Relevante que se enquadrar em critérios de essencialidade e relevân-
cia, conforme disposições especificadas no Plano, bem como manter fornecimento com
preços competitivos conforme o mercado, deságio de 15% sobre o crédito arrolado e paga-
mento em dação de “direitos creditórios judiciais”. No dia 1º de Setembro de 2017, foi publi-
cado no Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio Grande do Sul, novo Edital, e em 22
de Junho de 2018, um Edital complementar, conforme demonstrado abaixo. Resumo dos
Valores conforme Edital do Plano de Recuperação Judicial “versus” Contabilidade: Conso-
lidado: Valor Contabilizado: 238.951; Valor Edital: 455.836; Total Divergências: 216.885.
Os valores considerados na Recuperação Judicial, processo 001/1.15-0114361-2, foram
relacionados conforme artigo 7, parágrafo segundo, da Lei nº 11.101/05. Desse modo, são
passíveis de alteração conforme julgamento das divergências e habilitações de créditos, a
fim de atender o artigo 18 da Lei nº 11.101/05. Assim, as divergências mencionadas no
quadro acima, decorrem basicamente de operações entre partes relacionadas, que ainda
estão sujeitas as devidas adequações de seus saldos. Resta pendende de julgamento,
perante o Superior Tribunal de Justiça, os recursos apresentados por credores (ARESP nº
1367179, pelo Banco BMG, ARESP nº 1316925, pelo Banco do Brasil) contra a decisão
proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 2. Resumo das Princi-
pais Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas políti-
cas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo
disposição em contrário. 2.1 Base para Preparação: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor
e ajustadas para refletir o custo atribuído de determinados bens do ativo imobilizado na
data de transição para IFRS/NBC TGs e ativos financeiros disponíveis para venda e ativos
e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) mensurados ao valor justo. As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo
apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem
os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelas Normas Brasileiras
de Contabilidade - Técnicas Gerais (NBC-TG), bem como as normas estabelecidas pela
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, que estão em conformidade com as normas inter-
nacionais de contabilidade emitidas pelo IASB. A preparação de demonstrações financeiras
individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também
o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de apli-
cação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são
significativas para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão divulga-
das na Nota 3. 2.2 Consolidação: (a) Demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações
financeiras consolidadas: (a.1) Controlada: Controlada é a entidade na qual a Companhia
tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanha-
da de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). A
controlada é totalmente consolidada. Transações entre as empresas, saldos e ganhos não
realizados em transações entre controladora e controlada são eliminados. As políticas con-
tábeis da controlada são alteradas quando necessário para assegurar a consistência com
as políticas adotadas pela Controladora. Abrangem as demonstrações financeiras da Cons-
trutora Sultepa S.A. e das suas controladas, conforme quadro abaixo:

Percentual de participação
31.12.2022 31.12.2021 c

Sociedade Direta Indireta Direta Indireta
Pedrasul Construtora S/A 99,63 – 99,63 –
Sultepa Construções e Comércio Ltda. 99,95 – 99,95 –
Rioest Estacionamentos S/A – 97,44 – 97,44
SCP através da controlada Sultepa Constr. e Com. Ltda. – 89,00 – 89,00
SCP através da controlada Sultepa Constr. e Com. Ltda. (*) – 43,42 – 43,42
SCP através da controlada Sultepa Constr. e Com. Ltda. – 50,00 – 50,00
A consolidação das demonstrações financeiras foi procedida em consonância com as nor-
mas aplicáveis, sendo eliminadas as participações e as transações ocorridas entre as so-
ciedades e destacada a participação dos acionistas não controladores no capital social in-
tegralizado da controlada. (*) A Companhia possui preponderância na tomada de decisões
sobre esse investimento, embora não tenha a maioria na participação em relação ao patri-
mônio líquido da investida. (b) Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstra-
ções financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método da equivalência
patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais
quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e
patrimônio líquido atribuível aos quotistas da controladora. 2.3 Conversão em Moeda Es-
trangeira: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas
em R$, que é a moeda funcional da Empresa e suas controladas e também, a moeda de

apresentação. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda fun-
cional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na
qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e
equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou
despesa financeira. 2.4 Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança
de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstra-
ção dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial
como “Empréstimos”, no passivo circulante. 2.5 Ativos Financeiros: Os ativos financeiros
ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um
ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de
venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes.
(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao
valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo
financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda
no curto prazo. (b) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classifica-
dos como ativos não circulantes). (c) Ativos financeiros disponíveis para venda: Os ati-
vos financeiros disponíveis para venda são não derivativos, que são designados nessa ca-
tegoria ou que não são classificados em nenhuma das categorias anteriores. Eles são
apresentados como ativos não circulantes, a menos que a administração pretenda alienar
o investimento em até 12 meses após a data do balanço. 2.6 Instrumentos Financeiros:
Incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, investimentos em instrumen-
tos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, fornecedores, empréstimos
e financiamentos e debêntures, bem como contas a pagar e outras dívidas. Os instrumen-
tos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de
transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso
de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resul-
tado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensu-
ração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos ins-
trumentos financeiros nas seguintes categorias de ativos e passivos financeiros: ativo
financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado, investi-
mentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis, ativos financeiros e disponí-
veis para a venda. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros de
natureza decorrente de derivativos. 2.7 Contas a Receber de Clientes: As contas a rece-
ber de clientes são registradas pelo valor faturado e executado a faturar, ajustado ao valor
presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade
tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados
créditos tributários no decurso normal das atividades da Companhia e suas controladas. Se
o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, são classificados no ativo circu-
lante. Caso contrário, estão apresentados no ativo não circulante. As contas a receber de
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para
devedores duvidosos “PDD” (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao
valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 2.8 Estoques: Os
estoques da Companhia e suas controladas são demonstrados ao custo ou ao valor líquido
de realização, dos dois o menor. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabo-
ração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos
diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacio-
nal normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão
e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.9 Imobilizado: Está demonstra-
do ao custo de aquisição e de reavaliações efetuadas, deduzido das respectivas deprecia-
ções calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 13, consi-
derando-se a duração da vida útil econômica estimada dos bens. Custos subsequentes são
incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, con-
forme apropriado, somente se os benefícios econômicos futuros associados a esses itens
forem prováveis e os valores puderem ser mensurados de forma confiável. O saldo residual
do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício quando incorridos. O valor residual e a vida útil econômica
dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento de cada
exercício. A Companhia efetuou análise sobre a capacidade de recuperação dos valores
registrados no ativo imobilizado com o objetivo de verificar a existência de indicação de que
um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da referida análise,
não foram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam registrados contabil-
mente por um valor superior aquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. A
Companhia optou na adoção inicial das Normas Brasileiras de Contabilidade -Técnicas
Gerais (NBC-TG), pela atribuição de custo ao ativo imobilizado relativos a imóveis, máqui-
nas e equipamentos e veículos. 2.10 Propriedade para Investimentos: Propriedades para
investimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos da transação. Após o
reconhecimento inicial, propriedades para investimento são apresentadas ao valor justo,
que reflete as condições de mercado na data do balanço. Ganhos ou perdas resultantes de
variações do valor justo das propriedades para investimento são incluídos na demonstração
do resultado no exercício em que forem gerados. 2.11 Impairment de Ativos Não Finan-
ceiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao
qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos
não financeiros que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a
análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório.
Como resultado da referida revisão, não foram identificadas situações que indiquem que os
ativos estejam registrados contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recu-
perado por uso ou por venda. 2.12 Ajuste a Valor Presente de Ativos e Passivos: Os
ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente quando o efeito é con-
siderado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Em 31
de dezembro de 2022, não foram identificadas transações que fossem consideradas rele-
vantes. 2.13 Contas a Pagar aos Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso
normal dos negócios, classificadas como passivos circulantes. Elas são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o
uso do método de taxa efetiva de juros. 2.14 Empréstimos: Os empréstimos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, sub-
sequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto,
utilizando o método da taxa efetiva de juros. 2.15 Provisões: Geral: provisões são reconhe-
cidas quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação presente (legal ou não
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que recursos econômicos
sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obriga-
ção possa ser feita. Provisões para riscos tributários, cíveis, trabalhistas e solidários: A
Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são cons-
tituídas para todos os litígios referentes a processos judiciais para os quais é provável que
uma saída de recursos seja feita para liquidar o litígio/obrigação e uma estimativa razoável
pode ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos e internos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de
tribunais. 2.16 Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido: As despe-
sas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos cor-
rentes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto tam-
bém é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de impos-
to de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promul-
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia,
periodicamente, as posições assumidas pela Empresa e sua controlada nas declarações
de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável
dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos va-
lores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição
social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças tem-
porárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus va-
lores contábeis nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. O imposto de
renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis
fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem
ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto
diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de
renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e

quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de
renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.17 Capi-
tal Social: As quotas do capital são classificadas no patrimônio líquido. 2.18 Reconheci-
mento da Receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a
receber pela comercialização de produtos e na prestação de serviços no curso normal das
atividades da Companhia e suas controladas. A receita é apresentada líquida dos impostos,
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas
entre empresas ligadas. A Companhia e suas controladas reconhecem a receita quando o
seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futu-
ros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos. A Compa-
nhia e suas controladas baseiam suas estimativas em resultados históricos, levando em
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. 2.19
Arrendamento Mercantil (Leasing): Foram registrados no imobilizado, os direitos que te-
nham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia,
sobre os quais a Companhia fica com todos os riscos e benefícios de propriedade, classifi-
cados como arrendamento financeiro. Os arrendamentos financeiros são capitalizados no
início do arrendamento como um ativo imobilizado e um passivo de financiamento (arrenda-
mento). O imobilizado adquirido nos arrendamentos financeiros é depreciado pelas taxas
mencionadas na nota explicativa nº 13. 2.20 Informações por Segmento: A Companhia e
suas controladas desenvolvem suas atividades de negócios considerando um único seg-
mento operacional que é utilizado como base para a gestão da Companhia e para a tomada
de decisões. 2.21 Normas, Interpretações e Alterações de Normas Contábeis: As se-
guintes novas normas e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB. A adoção
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelas
Normas Brasileiras de Contabilidade - Técnicas Gerais (NBC-TG). IFRIC 21 - “Taxas”. A in-
terpretação esclareceu quando uma entidade deve reconhecer uma obrigação de pagar
taxas de acordo com a legislação. A obrigação somente deve ser reconhecida quando o
evento que gera a obrigação ocorre. Essa interpretação é aplicável a partir de 10 de janeiro
de 2014. IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a classificação, a mensuração e o
reconhecimento de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 foi emitido em novembro de
2009 e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 relacionados à classificação e
mensuração de instrumentos financeiros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos finan-
ceiros em duas categorias: mensurados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado.
A determinação é feita no reconhecimento inicial. A base de classificação depende do mo-
delo de negócios da entidade e das características contratuais do fluxo de caixa dos instru-
mentos financeiros. Com relação ao passivo financeiro, a norma mantém a maioria das
exigências estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é a de que nos casos em que a
opção de valor justo é adotada para passivos financeiros, a porção de mudança no valor
justo devido ao risco de crédito da própria entidade é registrada em outros resultados
abrangentes e não na demonstração dos resultados, exceto quando resultar em descasa-
mento contábil. 2.22 - Demonstração do Valor Adicionado - DVA: As Demonstrações do
Valor Adicionado - DVA tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Empresa e sua
distribuição durante determinado período e apresentada conforme requerido pela legisla-
ção societária brasileira, como parte de suas Informações individuais e consolidadas. A
DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis, seguindo as
disposições contidas na NBC-TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. A DVA, em sua
primeira parte, apresenta a riqueza criada pela companhia, representada pelas receitas
(receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre a mesma, as outras recei-
tas e os efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos
de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros,
incluindo os tributos incidentes no momento da aquisição, os efeitos das perdas e recupe-
ração de valores ativos, a depreciação e amortização) e o valor adicionado recebido de
terceiros (receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apresenta a dis-
tribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capi-
tais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 2.23 - Evento Subsequente Confor-
me NBC TG 24 (R1): “Evento subsequente ao período a que se referem as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas é aquele evento, favorável ou desfavorável, que ocor-
re entre a data final do período a que se referem as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas e a data na qual é autorizada a emissão dessas demonstrações.” Tendo em
vista o reconhecimento do “Estado de Calamidade Pùblica” expressa no Decreto Legislativo
Federal nº 6/2020, e no Decreto nº 55.128 de 19 de março de 2020 do Governo do Estado
do Rio Grande do Sul, também corroborado pelo Decreto do Poder Executivo Municipal de
Porto Alegre nº 20.531/2020, da emergência na saúde pública de importância internacional,
decorrente do coronavírus (Covid-19), o GRUPO SULTEPA vem tomando uma série de
medidas para reforçar as ações preventivas no sentido de resguardar ao máximo nossos
colaboradores e parceiros. A Diretoria autorizou a emissão das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas no dia 31 de março de 2023. 3. Estimativas e Julgamentos
Contábeis Críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avalia-
dos e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas,
a Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo
exercício social, estão contempladas nas respectivas notas explicativas. 4. Caixa e Equiva-
lentes de Caixa: No decorrer do 4º trimestre de 2022, enviamos pedidos de informações
de transações e saldos para todas as instituições financeiras que mantêm operações com
a Companhia, para atender procedimentos obrigatórios de auditoria e até a emissão des-
sas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram recebidas respostas aos
pedidos enviados, relativos a saldos relacionados a Bancos - conta movimento e a Aplica-
ções Financeiras na controladora, classificados no ativo circulante, bem como relacionados
aos empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) na controladora e consolidado,
classificados no passivo circulante e não circulante referentes ao trimestre findo em 31 de
dezembro de 2022.

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Caixa 14 14 14 14
Depósitos Bancários 1 1 43 2.077
Aplicações Liq Imedia/Fdo.Investimentos 3 1 773 933
Total 18 16 830 3.024
5. Clientes:

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Governo Federal – – 1.599 1.479
Governos Estaduais 3.457 864 10.733 6.309
Governos Municipais 586 586 5.282 958
Clientes Privados 2.268 2.178 6.341 6.095
(–) Prov.Devedores Duvidosos (2.972) (3.011) (6.856) (6.805)
Total 3.339 617 17.099 8.036
A movimentação da provisão para devedores duvidosos está demonstrada abaixo e foi
constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às
eventuais perdas na realização dos créditos e teve como critério a análise individual dos
saldos de clientes com risco de inadimplência.
Descrição Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Saldo no início do período (3.011) (3.310) (6.805) (6.794)
Adições/Reversões 39 299 (51) (11)
Total (2.972) (3.011) (6.856) (6.805)
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a análise do vencimento de saldos
de contas a receber de clientes é a seguinte:

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
A vencer 3.200 315 14.009 4.952
Vencidos até 30 dias 74 167 140 706
Vencidos até 60 dias 10 9 862 115
Vencidos até 90 dias 10 58 803 134
Vencidos há mais de 90 dias 3.017 3.079 8.141 8.934
Total 6.311 3.628 23.955 14.841
6. Outras Contas a Receber/Adiantamentos:

Controladora
Circulante Não Circulante

Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Devedores Diversos 40 6 3.636 3.522
Adiantamentos Diversos 3.222 2.607 – –
Outros Créditos 2.418 2.417 – –
Total 5.680 5.030 3.636 3.522

Consolidado
Circulante Não Circulante

Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Devedores Diversos 6.560 7.127 4.324 4.212
Adiantamentos Diversos 17.828 18.476 – –
Outros Créditos 30.580 29.209 445 1.821
Total 54.968 54.812 4.769 6.033
A Administração da Companhia e suas controladas entende que os valores são plenamen-
te recuperáveis no decorrer do andamento das obras.


